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O artigo “Au dedans et en dehors: la sub-
version en pratiques”, de Delphine Dulong, 
traduzido para este dossiê da REPOCS - Re-
vista Pós Ciências Sociais, compõe o livro 
Sociologie de l’institution, organizado por 
Jacques Lagroye e Michel Offerlé (2011), e 
reflete sobre o potencial heurístico dos atos 
de subversão no quadro de uma sociologia 
das instituições. Através de exemplos que 
variam de juristas italianos a organizações 
partidárias francesas, a autora busca mos-
trar como as diferentes expressões das prá-
ticas e condutas que aparentemente desa-
fiam a ordem (ou verdade) institucional, 
são também um movimento de reafirmação 
dessa ordem. Nesse sentido, um dos casos 
mais emblemáticos apresentados pela auto-
ra diz respeito a uma mulher eleita, Malika 
– de origem humilde, com pouca experiên-
cia em disputas eleitorais e filiada ao PCF –, 
e como a distância, dada pela sua origem, 
em relação à instituição, tem efeitos nas di-
nâmicas de incorporação de um papel e nas 
expectativas dali decorrentes. Se a princí-
pio a condição de mulher de origem humil-
de joga um papel essencial nas condições de 
sucesso eleitoral – em um contexto de “crise 
de representação”, que fez de seu handicap 
social um recurso (DULONG, 2010, p. 254) 
–, ao mesmo tempo seu percurso, após elei-
ta, é marcado por um conjunto de ajusta-
mentos, adaptações e incômodos, que reve-
lam a rejeição a tudo que se atribui ao papel 
e à  força de imposição da instituição (mas-
culina) sobre a ordem social. 
Em comum com trabalhos anteriormen-
te publicados sobre mulheres e política (DU-
LONG e LÉVÊQUE, 2002; DULONG, 2003; 
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1. O artigo “Ordre politique et ordre social: objectivisme, objectivation et analyse politique”, de Bernard 
Lacroix, inaugura e prescreve algumas das principais preocupações teóricas de um conjunto de trabalhos, 
em grande parte oriundos do departamento de Ciência Política da Université Paris 1 (Panthéon-Sorbon-
ne), protagonistas da reemergência da análise institucional na França. Originalmente publicado em uma 
obra organizada por dois juristas, Jean Leca e Madeleine Grawitz, (Traité en Science Politique, 1985), o 
texto sinaliza para um período ainda de proximidade entre o Direito e a Ciência Política.
2. A autora faz referência à edição francesa de 1968 (Asiles, Études sur la condition sociale des maladies 
mentaux et autres reclus). Nestas notas empregou-se a edição brasileira de 1974, traduzida por Dante Mo-
reira Leite e publicada pela editora Perspectiva.
DULONG e MATONTI, 2007), mais do que 
uma preocupação feminista de libertação ou 
de denúncia de desigualdades, está em pau-
ta o estudo da relação entre ordem política 
e ordem social1, entre a legitimação do po-
der político e a preservação da ordem so-
cial (DULONG, 2003, p. 426). Em um levan-
tamento relativo às eleições locais na Fran-
ça, em 1945 e em 2001 – inícios do voto fe-
minino e das políticas de paridade de gê-
nero, respectivamente –, Dulong mostra co-
mo os dois pleitos, mesmo que separados 
por mais de 50 anos, apresentam os mesmos 
discursos relativos às expectativas de que o 
ingresso das mulheres “humanizaria” a po-
lítica, e como esses eventos, ao inverterem o 
estigma atribuído à mulher (da ilegitimida-
de pela diferença à legitimidade pela dife-
rença), tiveram o potencial de produzir um 
efeito de renovação (renovatio) das institui-
ções frente à ordem social e aos princípios 
de classificação (DULONG, 2003, p. 431). 
Proclamando, com uma autoridade renova-
da, a sua necessidade, função e capacidade 
de garantia do bom funcionamento das re-
lações sociais (LAGROYE, 1985, p.462).
Destaca-se a importância de refletir so-
bre os mecanismos paradoxais de repro-
dução da dominação masculina e sobre as 
condições propícias à subversão de mulhe-
res nos espaços de competição eleitoral. O 
presente dossiê indica esforços em anda-
mento no sentido de questionar sobre recur-
sos, trunfos mobilizados no jogo político, e 
a capacidade da reivindicação de “valores 
femininos” nas possibilidades de interven-
ção em espaços hierarquizados pelo gênero 
(REIS, 2014; BARREIRA, 2001).
Para esta nota introdutória, propomos 
situar os investimentos de Dulong neste 
campo de investigação, retomando alguns 
conceitos fundamentais, que serviram de 
base para a autora, bem como a relevância 
da incorporação de perspectivas analíticas e 
seu impacto no estudo das instituições polí-
ticas de modo geral.
Se o senso comum erudito postula sobre 
a capacidade de constrangimento das insti-
tuições sobre o indivíduo, é retomando Go-
ffman (1974)2 que Delphine Dulong vai ex-
plorar as formas mais variadas a partir das 
quais os atos ditos subversivos podem exer-
cer um efeito de legitimação, contestação 
ou mudança institucional. Da mesma forma 
que ela propõe elucidar os efeitos de pro-
priedades sociais anteriores ao ingresso no 
ambiente institucional.
Tanto as estratégias de análise quan-
to as preocupações teóricas, que constam 
no artigo ora referenciado, fazem parte de 
uma agenda mais ampla do que se conven-
cionou chamar de sociologia da institucio-
nalização (DULONG, 2012, p. 8). Própria de 
uma perspectiva construtivista, processu-
al, relacional e disposicional (GRILL, 2012, 
p. 308), os organizadores propõem, na in-
trodução do livro, uma definição míni-
ma de instituição: “um sistema de relações 
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3. Trata-se aqui, de forma mais ampla, da emergência dos “neo-institucionalismos” e suas versões (de es-
colha racional, histórico e sociológico) nos contextos norte-americano e europeu. Segundo Freymond 
(2010), a expressão aparece pela primeira vez em artigo de J. G. March e J. P. Olsen (1984). A coletânea 
organizada por P. J. Di Maggio e W. W. Powell, publicada em 1991 (The New Institutionnalism in Orga-
nizational Analysis) tem sua introdução traduzida para o francês por D. Dulong e B. François em 1997.
4. Historiador de formação (LECA, 2009, p.811), o livro mencionado é produto de sua tese de doutorado 
defendida no Institut d’Études Politique (IEP) em Bordeaux, França. Admitido no departamento de Ciên-
cia Política da Université Paris 1 (Panthéon-Sorbonne) em 1973, passa à direção em 1981, sucedendo a 
Maurice Duverger, um dos “pais” da Ciência Política francesa. Orientou teses de doutorado de inúmeros 
pesquisadores (F. Sawicki, J. Fretel, B. François, J-M Eymeri-Douzans etc.), entre esses a autora do texto 
ora traduzido, Delphine Dulong (“Un président de la République à l’image d’une France ‘moderne’”, 1996).
que toma a forma de um dispositivo ou de 
um agrupamento, [onde] a preservação das 
regras e dos saberes que a caracterizam é 
uma questão importante para aqueles que 
fazem parte” (LAGROYE e OFFERLÉ, 2010, 
p. 15). Trata-se, então, do “encontro dinâ-
mico entre o que é instituído, sob a forma 
de regras, de modos de organização, de sa-
beres, etc. e os investimentos (ou engaja-
mentos) em uma instituição, que a fazem 
existir concretamente” (p. 12).
Os esforços de reconstituição tanto inte-
lectuais quanto próprios da dinâmica de es-
paços acadêmicos nacionais dos processos 
de ressurgimento das instituições já foram 
repetidamente trabalhados (FREYMOND, 
2010; HALL e TAYLOR, 1997; MARCH e OL-
SEN, 2008; DI MAGGIO e POWELL, 1997)3. 
Do mesmo modo, também se observam os 
esforços de incorporação na produção aca-
dêmica nacional das preocupações teóricas 
que emergiram a partir da “redescoberta das 
instituições” na sociologia política france-
sa (GRILL, 2014; SEIDL, 2016; ENGELMAN, 
2017). Assim, sob o pretexto de não recair 
em uma importação sem contexto (BOUR-
DIEU, 2002), cabem algumas considerações 
relativas às possibilidades de inserção de 
determinadas perspectivas de análise, bem 
como retomar alguns conceitos-chave. 
A renovação da análise institucional na 
França se deve – para além das disputas 
disciplinares que envolveram tanto rompi-
mentos com interpretações marxistas quan-
to com as análises oriundas do Direito – à 
emergência de trabalhos que passaram a 
combinar uma perspectiva ao mesmo tempo 
histórica e sociológica no estudo das insti-
tuições políticas. A publicação, em 1973, da 
obra Société et politique: Chaban-Delmas a 
Bordeaux, de Jacques Lagroye, tem um im-
pacto inaugural nesse sentido4 (BRIQUET 
e SAWICKI, 1989, p.11). Em 1992, portan-
to quase vinte anos depois, a publicação de 
Le Président de la République: usages et gê-
nese d’une institution, de Bernard Lacroix 
e Jacques Lagroye, consolida uma agen-
da de pesquisa em torno dos estudos sobre 
instituições na sociologia política francesa 
(DULONG, 2017) e sintetiza o rearranjo en-
tre Direito e Ciência Política, resultando na 
percepção das instituições não apenas como 
objeto – algo antes próprio ao espaço do Di-
reito –, mas também como método de análi-
se (CHEVALLIER, 1993, p.135-135).
As possibilidades de definição das insti-
tuições políticas através da crítica à pereni-
dade de sua dimensão objetivada mais evi-
dente (leis, códigos, estatutos), passando-
-se à incorporação de regras e de competên-
cias que fazem a instituição existir de for-
ma concreta, deveram-se à incorporação de 
uma dimensão antes ausente em pesquisas 
no contexto francês. Nesse sentido, a tradu-
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ção de P. L. Berger e T. Luckman, The Social 
Construction of Reality: A treatise in the so-
ciology of knowledge (1991), para o francês5, 
jogou um papel decisivo no desenvolvimen-
to dos trabalhos sobre as instituições na-
quele país (DULONG, 2017), nomeadamen-
te com relação à importância dada às for-
mas de objetivação das práticas institucio-
nais e aos “papéis” enquanto estoque de co-
nhecimento sobre essas práticas. O concei-
to de papel (rôle) sintetizaria, assim, tanto as 
expectativas de atuação no interior da insti-
tuição – as delimitações do legal e ilegal, do 
espaço dos possíveis e do dizível –, quanto 
as expressões daquilo que a instituição pre-
tende ser e fazer. Desse modo, incorporar um 
papel significa ter a consciência prática do 
que convém fazer. Diferente de se falar em 
posição na instituição, o que nos remeteria a 
questões de hierarquia, especialidade, salário 
etc., a noção de papel remete a um conjun-
to de comportamentos que torna a institui-
ção “visível aos olhos dos outros”, de modo 
que ocupar uma posição, mas não cumprir 
com seu papel, pode ser motivo de escânda-
lo (LAGROYE, 1997, p.8). Em síntese, o papel 
assim definido permite superar o duplo risco 
de um sociologismo mecanicista que postula 
o efeito imediatamente operatório de “deter-
minismos extrínsecos e instantâneos” e de 
um subjetivismo (ou intersubjetivismo) es-
pontaneísta que não vê nada além da liber-
dade reflexiva do ator na produção de seus 
atos (LAGROYE, 2002, p.117)6.
Dessa maneira, a proposta de Dulong no 
artigo aqui traduzido é tributária de condi-
ções específicas de importação da obra de 
Goffman e da sociologia americana de mo-
do geral, permitindo à autora uma tomada 
de posição metodológica sobre os sentidos 
atribuídos às práticas e às condutas subver-
sivas. Nos anos 1960, pesquisadores ligados 
a Pierre Bourdieu contribuíram para a intro-
dução da sociologia americana na França 
através da publicação de diversos artigos7. 
Nessa década, Bourdieu dirigira uma cole-
tânea, publicada pela Editions de Minuit, na 
qual foram traduzidas diversas obras de Go-
ffman, sendo Asiles... a primeira delas, pu-
blicada em 1968 (MASSON e SCHREKER, 
2016, p.63).
No entanto, os trabalhos de Goffman 
publicados na década de 1970 sobre a di-
visão sexual da vida em sociedade – “Gen-
der advertisements” (1976)8 e “The arrange-
ment between the sexes” (1977)9 –, não fo-
ram bem recebidos por correntes feminis-
tas norte-americanas, que acusavam o autor 
de generalizar, à época, aquilo que se defi-
nia por “feminino” na sociedade americana, 
reproduzindo estereótipos “do início da era 
pós-vitoriana” (WINKIN, 1990, p.57). Toda-
via, é com base em Asiles..., de Goffman, 
que Dulong propõe uma ampliação da aná-
5. Originalmente publicado em inglês, em 1966, os autores articulam conceitos chave como “socialização” 
e “objetividade da realidade social” ao problema mais amplo da “institucionalização” – enquanto proces-
so cognitivo de construção da realidade –, a partir da obra de autores que vão de G. H. Mead (represen-
tante do “interacionismo simbólico” na sociologia norte-americana) a E. Durkheim (principalmente a obra 
As regras do método sociológico) (BERGER e LUCKMAN, 1991, p.221).
6. Para essa formulação crítica, Lagroye baseou-se nas considerações de Bourdieu sobre a relação entre 
história habitus e prática (BOURDIEU, 1980, p.91-92)
7. Acrescente-se aqui a emergência do paradigma interacionista na sociologia do militantismo francês nos 
anos 1980 e 1990 (SAWICKI e SIMÉANT, 2011, p.207-209).
8. Trechos desta obra foram publicados em francês um ano depois na Actes de la recherche en Sciences 
Sociales (1997, n. 14, tradução de A. Kihm).
9. Este artigo de Goffman é citado por Dulong em publicação de 2003 (DULONG, 2003, p. 426).
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lise institucional a partir do que, à primeira 
vista, parece paradoxal: a ação institucio-
nalizante das práticas contra a instituição, 
ou como as ações contra a instituição traba-
lham para a sua reprodução. 
O artigo neste volume da REPOCS re-
produz algumas das discussões presen-
tes em publicação anterior, relativa à atua-
ção de mulheres em uma instituição regio-
nal de representação política (Conseil Régio-
nal d’Île-de-France), depois da lei de pari-
dade de gênero em 2000 (DULONG e MA-
TONTI, 2007). Mesmo após o sensível incre-
mento de mulheres atuantes no campo polí-
tico, frustram-se as expectativas de mudan-
ça no espaço das instituições de representa-
ção política ou de que, se eleitas, as mulhe-
res “fariam a política de outro modo”: mais 
atentas às preocupações cotidianas de seus 
eleitores e menos interessadas pela “politi-
cagem” (la politique politicienne). (p. 251). 
Ao contrário, o que se evidencia não é so-
mente os imperativos de adaptação de mu-
lheres a um espaço dominado por homens, 
mas a expressão de um conjunto de cons-
trangimentos como reflexo das expectativas 
sobre seu papel (rôle). Assim, se as mulhe-
res tomam a palavra com menos frequência 
que os homens, sendo, por conseguinte, me-
nos socializadas no seu papel – e, adiante, 
com menos chances de progredir na carreira 
–, as representações sobre a sua atuação va-
riam de acordo com a origem social e os re-
cursos intelectuais disponíveis (p. 261, 266).
Mesmo que a expressão “subversão” 
apareça apenas duas vezes em Goffman 
(1974) em contraposição a “adaptações”, 
elas são encaradas por Dulong não apenas 
como reações resultantes da interação en-
tre indivíduos, mas como produto das lutas 
pela manutenção da “verdade” da institui-
ção. Entre o império das regras institucio-
nais (leis, estatutos) – que determinariam 
as condutas de indivíduos sem história, e o 
voluntarismo espontaneísta, não vendo se-
não “a liberdade reflexiva do ator na pro-
dução de seus atos” (LAGROYE, 2002, p. 
117)10 –, a reflexão proposta pela autora 
defende uma abordagem compreensiva so-
bre a ordem das representações à medida 
que a leitura sobre o caráter subversivo das 
práticas e condutas depende da sua posição 
tanto na instituição quanto fora dela. 
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